PARECER Nº 1090, DE 2004 

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Moção nº 23, de 2004 

De iniciativa do nobre Deputado Renato Simões, a moção em epígrafe apela para os Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda Constitucional n.º 232/95, de autoria dos Deputados federais Paulo Rocha e João Fassarella (apensada à PEC n.º 438/01 e outras), que modifica o artigo 243 da Constituição Federal, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 02/04 a 08/04/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada conforme determina o § 1.º do artigo 31, ambos do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que assiste razão ao autor da propositura, pois já é hora de o Estado aplicar sanções mais rigorosas à tão odiosa prática da exploração do trabalho escravo que vem se alastrando em propriedades rurais do País.

A legislação brasileira já avançou de forma significativa na repressão à exploração do trabalho escravo, com a recente alteração do artigo 149 do Código Penal, que passou a definir, como condutas que reduzem o homem à condição análoga à de escravo, submetê-lo a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, sujeitá-lo a condições degradantes de trabalho e restringir, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto. 

In verbis:

 Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: (Redação dada pela Lei nº 10.803, de 11.12.2003)
Aliás, estas são as condutas mais comuns empregadas em várias propriedades rurais do País onde se constatou a exploração do trabalho escravo.

A repressão à prática do trabalho escravo tem por fundamento a dignidade da pessoa humana, que é o valor absoluto consagrado entre os povos civilizados, e serve de fundamento a todos os demais valores inscritos em nossa Constituição, proibindo todo e qualquer ato que atente, primordialmente, à liberdade do ser humano. 

Mas não basta a repressão criminal. É necessário que a propriedade rural, tanto quanto a urbana, seja explorada de acordo com os mandamentos constitucionais que lhe imprimem uma vocação social.

De acordo com nossa ordem constitucional, a propriedade rural cumpre sua função social, observando, entre outros requisitos, as disposições que regulam as relações de trabalho (CF, III, art.186).

Ao proprietário rural que desatender a esse requisito está prevista, como medida sancionatória, a perda de sua propriedade através do processo de desapropriação pelo Estado, mediante indenização, nos termos  do artigo 184 da Constituição Federal.

Mas esta sanção constitucional é insuficiente para reprimir a exploração do trabalho escravo no meio rural, pois acaba, na prática, por premiar esta conduta horrienda, através do pagamento de indenização.

É necessária uma sanção mais rigorosa e proporcional ao mal representado pela exploração do trabalho escravo. Esta sanção só pode ser a expropriação da propriedade, sem conferir ao proprietário direito a qualquer indenização, a exemplo do que prevê o artigo 243, caput, da Constituição Federal, para as glebas destinadas ao cultivo ilegal de plantas psicotrópicas.

Por todas as razões acima expostas, estamos convictos da  urgência com que  o Congresso Nacional deve aprovar tão relevante matéria.

Nosso parecer é  pela aprovação da Moção nº 23, de 2004.

a) AFONSO LOBATO – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/8/04

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – José Bittencourt – Enio Tatto – Baleia Rossi.
